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Governo do Distrito Federal
Procuradoria-Geral do Distrito Federal
Subsecretaria-Geral de Administração
Diretoria de Licitações e Gestão de Contratos

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

     Contrato para Aquisição de Bens pelo
Distrito Federal nº 009/2024  - PGDF, nos
termos do Padrão nº 08/2002.

    Processo SEI nº 00020-00011005/2024-79.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio de sua PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL-PGDF,
situada no SAM Bloco I Ed. Sede da PGDF, Brasília/DF, CEP 70620-000, CNPJ sob nº 00.394.643/0001-67,
representado por HUGO FIDELIS BATISTA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso I, da
Portaria nº 238, de 09 de julho de 2021, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e CALEVI MINERADORA E COMERCIO LTDA,
doravante denominada Contratada, CNPJ nº 03.160.007/0001-69, com sede na Fazenda Taboquinha, área
19 - Brasília/DF, CEP nº 71.680-625, representada por PABLO CRISPIM LOUREIRO, portador do RG nº
1.761.005 SSP/DF e inscrito no CPF nº 712.216.381-49, na qualidade de Representante Legal.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Aviso de Contratação Direta nº  90002/2024 (ID
SEI 136900015), da   Proposta   (ID SEI 136787028), e da Lei n.º 14.133/2021 e  Decreto Distrital n.º
44.330/2023, além de outras normas aplicáveis à espécie. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O Contrato tem por objeto o fornecimento de  água  potável, tipo de mesa, sem gás,
proveniente de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas, consoante especifica o Aviso de
Contratação Direta  nº   90002/2024 e anexos (ID SEI 136900015), da   Proposta   (ID SEI 136787028), que
passam a integrar o presente Termo.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma parcelada, em até até 05 (cinco) dias corridos
contados a partir do recebimento da ordem de serviço a ser emitida pela Gerência de Material - GEMAT.

4.2. A Água Potável de Mesa sem gás deverá ser fornecida em garrafão retornável de 20 litros, de
propriedade da empresa contratada, em regime de comodato, cedidos nas quantidades necessárias para o
abastecimento da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, conforme as programações de recebimento, para
uso durante a vigência do contrato.

4.3. O fornecimento será efetuado em remessas parceladas de acordo com o especificado pela
Contratante e devem ser entregues  no endereço S.A.M. (Setor de Administração Municipal – Bloco “I”
Edifício Sede da PGDF (atrás do Palácio do Buriti), Setor: Almoxarifado - Subsolo, de segunda à sexta-feira,
das 09 às 18:00 horas.

4.4. O fornecimento dos garrafões de água deverá observar a periodicidade máxima de 02 (duas)
entregas por semana.

4.5. A quantidade a ser solicitada deverá ser de, no mínimo, cinco garrafões por entrega.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=151082798&id_procedimento_atual=151082798&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002864&infra_hash=c8cb55a5608f34fbad32de5b5e32ea03e1b342f35520ce54809b2d394dc108ad
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4.6. Os garrafões de propriedade da empresa contratada deverão ser devolvidos no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos após o término do contrato.

4.7. Deverão ser observadas as demais condições de fornecimento estabelecidas no item 5.1 e
subsequentes do Termo de Referência.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1.   O valor do Contrato é de R$ 23.004,00 (vinte e três mil quatro reais), procedente do
Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária
Anual, enquanto a parcela remanescente, se houver, será custeada à conta de dotações a serem alocadas
no(s) orçamento(s) seguinte(s).

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UND.  QDE. VALOR
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL

01

ÁGUA, Descrição: potável, tipo de mesa,
sem gás, proveniente de fontes naturais ou
de fontes artificialmente captadas 

Marca: Hydrate

  Garrafão
com 20
litros 

3.600 R$ 6,39 R$
23.004,00

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I -   Unidade Orçamentária: 120901/12901 –   FUNDO DA PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL (CNPJ: 04.117.005/0001-50)

II - Programa de Trabalho: 03.122.8203.4220.0007

III - Natureza da Despesa: 33.90.30

IV - Fonte: 170

6.2. O empenho inicial é de R$ 23.004,00 (vinte e três mil quatro reais), conforme Nota de
Empenho nº 2024NE00176 (ID SEI 137179170), emitida em 01/04/2024, sob o evento 400091, na
modalidade Global.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias de
sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida  será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento de acordo variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA.

7.3. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os sítios oficiais dos órgãos e entidades
emissores das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=153637766&id_procedimento_atual=151082798&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002864&infra_hash=23294217f15dad03b143bb22069c8c971f5193b6076d708cca4820c534f7f698
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos com
Efeito de Negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)

7.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal em nome do Fundo da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal (CNPJ nº 04.117.005/0001-50).

8.  CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 09 (nove) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia
a partir de sua publicação, compreendendo prazos de entrega, procedimentos de recebimento fixados
e pagamentos.

8.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis

8.3.  Na hipótese de concessão de reajuste, este será concedido com base no O Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
observado o interregno mínimo de um ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado
conforme § 7º do art. 25 da Lei 14.133/21. 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Não será exigida garantia, nos termos estabelecidos no item 4.3.1 do Termo de Referência
(TR).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2.  Demais obrigações constantes do Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2.  Constituem obrigações da Contratada:

11.2.1. Não fazer uso de mão de obra infantil, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013, sob pena de
rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

11.2.2. Adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, práticas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, nos termos
estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto desta
licitação.

11.2.3. Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a
mulher, que incentive a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer
outro que represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital
38.365/2017. (PARECER 57/2018 – PRCON/PGDF)

11.2.4. A contrata fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse
de recurso público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e
previdenciária relativas a seus empregados, conforme estabelecido na Lei 5.087/2013 (Parecer 274/2018 -
PRCON/PGDF).

11.2.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.440-2011?OpenDocument
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11.2.6. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé
ou a incapacidade da empresa de corrigir.

11.2.7. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.2.8. Deverão ser observadas - no que couber - as disposições constantes do Decreto Distrital
41.536/2020, na execução do contrato.

11.3. Demais obrigações constantes do Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  –  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. O Contrato poderá ser extinto por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, observado o disposto no art. 137 da Lei nº 14.133/21, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo, conforme determina o § 1º do art 138 da Lei nº 14.133/21.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O contratado estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e
às demais cominações previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de aplicação de
sanções, resguardado o direito à ampla defesa e contraditório  (Art. 142 do Decreto-DF 44.330/23),
facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONSENSUAL

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração, e não haja motivo para rescisão unilateral do
ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO

15.1. O Contrato poderá ser extinto por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, observado o disposto no art. 137 da Lei nº 14.133/21, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo, conforme determina o § 1º do art 138 da Lei nº 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

17.1. O Distrito Federal, por meio de ato próprio, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

18.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de vinte dias úteis da data de
sua assinatura, conforme art. 94 da lei 14.133/21.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de 13/12/2012 p 5.)

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

 

 

Pelo Distrito Federal:  HUGO FIDELIS BATISTA, na qualidade de Secretário-Geral da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal;

Pela Contratada: PABLO CRISPIM LOUREIRO, na qualidade de Sócio - Administrador.

Testemunhas:

Documento assinado eletronicamente por Pablo Crispim Loureiro, Usuário Externo, em
08/04/2024, às 08:04, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por HUGO FIDELIS BATISTA - Matr.0231627-7,
Secretário(a)-Geral, em 10/04/2024, às 16:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DIOGO JATOBA NUNES - Matr.0173324-9, Diretor(a)
de Licitações e Gestão de Contratos, em 11/04/2024, às 17:52, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GABRIELA MELO DE SOUSA LISBOA - Matr.0240583-
0, Assessor(a) Técnico(a), em 11/04/2024, às 18:02, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 137208025 código CRC= 8BB7D370.
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